
 
Caxias do Sul – RS, de 20 e 21 de Junho de 2018 

 

 

II Congresso de Direitos Humanos da FSG 

 http://fsg.br/congressodedireitoshumanos 

 

DIREITO, SOCIEDADE E REPRESENTAÇÃO  

UMA ANÁLISE SISTÊMICA ACERCA DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  

Dennis Thomazonia, Selmar José Maiaa, Matheus Kamel Ghani Niederauera 

a FSG Centro Universitário 

Informações de Submissão 

Dennis Thomazoni, endereço: Rua Ivo 

Remo Comandulli, 160, 41/b - Caxias do 

Sul - RS - CEP: 95032-170 

Selmar José Maia, endereço: Rua 

Antônio Xavier da Luz, 336, Bairro 

Petrópolis, Caxias do Sul – RS – CEP: 

95070-040 

Matheus Kamel Ghani Niederauer, 

endereço: Rua Natal Bonadeo, 468, 

Bairro Rio Branco, Caxias do Sul – RS - 

CEP: 95097-750  

 

 
Palavras-chave:  

Sociedade. Democracia. STF. Audiência Pública. Teoria dos 

Sistemas. 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO: O objetivo principal desta pesquisa é tecer uma abordagem sistêmica 

dos movimentos sociais e sua relação com a busca e/ou denúncia de direitos na 

sociedade policontextural, bem como apontar para a necessidade de uma reflexão nos 

regimes democráticos acerca da posição de que pode e/ou deve ocupar as organizações 

para a participação de uma democracia mais concreta e direta. De igual sorte, importa 

esclarecer que o assunto ganha relevância, já que a sociedade pós-constituinte vem 

denunciando a falta de implementação de direitos e garantias assegurados pelo Direito, 

cujo marco teórico é a Magna Carta de 1988, a qual se tornou referência importante para 

a luta dos movimentos sociais brasileiros. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: Num 

primeiro momento, tem-se a questão teórica como pressuposto metodológico e 

legitimador da pesquisa. Já na última parte, realiza-se uma análise empírica 

comunicacional observável acerca das audiências públicas sobre importação de pneus 

usados, vedação ao uso do amianto, proibição ao uso das queimadas em canaviais e a 

(in)constitucionalidade do novo código florestal, bem como uma análise de sua relação 

com os movimentos sociais e a/ou denúncia para regulação e/ou implementação de 

direito na suprema corte brasileira. MATERIAL E MÉTODOS: Foram juntados dados 

a cerca dos casos expressos anteriormente em que o Supremo Tribunal Federal se usou 
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de membros da sociedade ou amici curiae, para tomar decisões de grande magnitude e 

com efeitos erga omnis. Em seguida, fora ponderada a relevância real implicada à 

“sociedade” em que pesou as decisões finais do STF. RESULTADOS E 

DISCUSSÕES: Constatou-se ao longo da pesquisa que as audiências públicas e os 

amigos da corte têm sido importantes para o Judiciário brasileiro, mas também para a 

democracia – posto que é possível constatar a presença de movimentos sociais, ONGs, 

sociedade civil, pesquisadores e representantes estatais vinculados às questões 

ambientais, bem como grupos adversários, a exemplo daqueles mais voltados ao 

agronegócio brasileiro. Nesse sentido, observa-se uma evolução democrática positiva, 

pois Democracia não significa produção de consenso, mas da possibilidade de dissenso. 

CONCLUSÃO: A sociedade brasileira no mundo ultra-contemporâneo encontra-se em 

uma fase de transformação proporcionada por uma maleabilidade e acessibilidade 

crescente do direito, não no que pesa sua veemência à lei, mas sim em seu ponto mais 

deficiente: a capacidade de ouvir todos os lados em casos em que todos são afetados. 

Desta forma, com todas as peças do tabuleiro em jogo, a “estratégia” pode ser planejada 

de modo a possibilitar o balanceamento entre economia e direitos humanos, agregando 

ONGs, empresas e movimentos sociais de toda sorte às fontes de conhecimento dos 

membros do STF, que apesar de possuírem notável saber jurídico, não lhes é cabido o 

conhecimento técnico de todas as áreas tampouco das necessidades particulares de cada 

comunidade. 
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